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Irresignados, os réus interpuseram recurso de
apelação às f. 91/95, requerendo a reforma da sen-
tença, sob a alegação de não ser válida a aplicação do
estado de necessidade ao caso em tela, bem como em
análise realizada pelos mesmos quanto ao estado de
saúde da filha do autor, esta não demandava maiores pre-
ocupações a ponto de fazer com que o mesmo desres-
peitasse as normas de circulação de trânsito.

Presentes os pressupostos de admissibilidade da
apelação, passo a analisá-la.

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro,
existe a necessidade de dupla notificação do infrator
para legitimar a imposição de penalidade de trânsito: a
primeira, por ocasião da lavratura do auto de infração,
nos termos do art. 280, VI, e a segunda, quando do jul-
gamento da regularidade do auto de infração e da
imposição da penalidade.

Dessa forma, a ausência de qualquer uma dessas
notificações enseja a nulidade do auto de infração, não
podendo, assim, ser aplicada a multa.

Observa-se que o autor tomou conhecimento da
multa através do site do Detran/MG e foi devidamente
notificado por edital (f. 61). Apresentou recurso junto à
Jari-Contagem em 03.11.04, este, por sua vez, indeferi-
do, gerando, assim, o Auto de Infração n° 2342283,
pauta de discussão da presente lide.

Em decisão interlocutória de f. 35/38, a Juíza sin-
gular deferiu o pedido de antecipação de tutela, sus-
pendendo a exigibilidade do crédito fiscal, determinando
à Secretária de Trânsito de Contagem a imediata baixa
dos registros de infrações junto ao Detran até decisão
final, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00
(cem reais), em observância ao estado de necessidade
comprovado, pois o autor desenvolveu velocidade
incompatível com a do local, porque sua filha menor
inspirava cuidados médicos de urgência.

A infração de trânsito foi flagrada em 07.06.04, às
08h54 (f. 28), na Rua Rio Comprido, nº 888, local próxi-
mo à sua residência, quando o autor se deslocava para o
Hospital de Urgência de Contagem para prestar socorro
médico a sua filha, Marina Nascimento da Silva, com três
anos de idade, a qual apresentava diagnóstico de convul-
são febril, conforme se pode verificar pelo prontuário de
entrada (f. 25) na clínica pediátrica da Fundação de
Assistência Médica de Urgência de Contagem.

Ademais, conforme se constata dos documentos
apresentados pelo autor (f. 25/28), a compatibilidade
entre o horário da aplicação da multa com o atendi-
mento médico da filha do autor, sendo uma diferença de
seis minutos.

Dessa forma, não há como subsistir a infração de
trânsito.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo incólume a sentença recorrida.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES e
ERNANE FIDÉLIS.

Súmula: NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Alimentos - Conciliação - Vontade das partes -
Homologação pelo juiz - Nulidade - Argüição 

pelo Ministério Público - Prejuízo - 
Ausência - Manutenção

Ementa: Ação de alimentos. Conciliação homologada
pelo juiz. Argüição de nulidade suscitada pelo Ministério
Público. Ausência de prejuízo. Recurso desprovido. 

- Embora o Ministério Público tenha legitimidade para
recorrer da sentença, não pode se sobrepor à vontade
das partes, manifestada em acordo homologado pelo
juiz, especialmente quando não indica, no recurso, o
efetivo prejuízo decorrente da transação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00007799..0077..334444221188-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: CC..MM..RR..SS.. ee oouuttrroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. NNEEPPOOMMUUCCEENNOO SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 29 de maio de 2008. -
Nepomuceno Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NEPOMUCENO SILVA - Trata-se de recurso
de apelação (f. 23/31), manejado pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais, em face da sentença
(f. 17/18), proferida pela MM. Juíza de Direito da 2ª
Vara de Família e Sucessões, da Comarca de Contagem,
nos autos da ação de divórcio direto c/c alimentos, ali
proposta por C.M.R.S., em desfavor de R.F.S., a qual
homologou o acordo (f. 02/04), extinguindo o processo,
com resolução de mérito, na forma do art. 269, III, do
CPC. 

Erige-se o inconformismo do apelante sustentando,
em síntese, que a vocação constitucional do Ministério
Público é defender a ordem jurídica e interesses
disponíveis e que a Resolução nº 407/2003, da egrégia
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Corte Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, publicada em 14.02.2003, altera e fere o devi-
do processo legal, impondo-se a anulação do feito. 

Aduz que a competência do "conciliador estagiário"
para ouvir e conciliar as partes, bem como redigir termo
de acordo, traduz atribuição judicial, não podendo,
assim, ser delegada. 

Contra-razões (f. 33/35), em infirmação óbvia. 
A douta Procuradoria-Geral de Justiça oficiou no

feito. 
É o relatório, no essencial. 
Presentes os pressupostos de sua admissibilidade,

conheço do apelo. 
A matéria não é nova nesta Casa, tendo sido, nos

últimos tempos, objeto constante de recursos visando à
anulação de processos e decisões designatórias de
audiência de conciliação. 

O Ministério Público diz que a Resolução
407/2003 veicula matéria de competência legislativa,
inclusive privativa da União, sendo manifesta a sua ile-
galidade e inconstitucionalidade, e que a egrégia Corte
Superior do Tribunal de Justiça, embora inspirada no
elogiável propósito de agilizar a prestação jurisdicional,
editou a aludida resolução à revelia do Ministério
Público e da Procuradoria-Geral de Justiça, sem prévia
consulta e coordenação do Parquet. 

Argumenta que a referida resolução incide sobre
procedimentos que envolvem direitos indisponíveis e que
a agilidade da prestação jurisdicional há de ser conquis-
tada, mas dentro da legalidade, em prestígio ao Estado
de Direito, e que, concomitantemente à agilidade da
prestação jurisdicional, não menos importante é a qua-
lidade desta, principalmente em sede de direitos
indisponíveis. 

Sustenta que a competência do conciliador-esta-
giário para, inclusive, ouvir e conciliar as partes, bem
como redigir o termo de acordo, traduz atribuição
judicial. 

Aduz que a pluralidade de conciliadores-esta-
giários, inclusive trabalhando simultaneamente, inviabi-
liza a efetiva atuação ministerial. 

Também diz que, no caso concreto (2ª Vara de
Família de Contagem), a atuação do Promotor de
Justiça, inclusive nas audiências inaugurais das ações de
alimentos, separação e divórcio, tem contribuído para a
correta prestação jurisdicional, favorecendo, significati-
vamente, a proteção aos incapazes, inclusive através de
contato e reflexão conjunta com as partes, freqüente-
mente receptivas e sensíveis ao papel ministerial, nas
audiências inaugurais.

Sustenta que o Magistrado não deve ser refém de
nenhuma imposição, senão as da legalidade e justiça, para
exercer sua atividade com a mais plena independência.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso de
apelação, anulando-se o processo a partir do r. despa-

cho (f. 14), que programou a "sessão de conciliação"
entre as partes, determinando-se a observância do devi-
do processo legal, prevalecendo a seqüência procedi-
mental nos termos da legislação vigente, negando-se
aplicação à Resolução nº 407/2003, com a progra-
mação de audiência inaugural a ser realizada e presidi-
da pelo Juízo da 2ª Vara de Família de Contagem. 

Passando ao desate, estou que não merece ser
acolhida, data venia, a pretensão do ilustre
Representante do Ministério Público, pois a Resolução nº
407/2003 em nada contraria as normas do Direito
Processual vigente, estabelecendo somente o procedi-
mento a ser adotado nos processos judiciais que trami-
tam nas Varas Cíveis e de Família, onde direitos sobre
quais são as partes que podem, e como podem, transi-
gir, tudo sob a ótica de celeridade e eficácia. 

A Resolução nº 407/2003, da colenda Corte
Superior deste egrégio Tribunal, foi editada com o obje-
tivo de agilizar a fase de conciliação e de prestigiar sua
realização em processos judiciais. O procedimento con-
ciliatório, segundo a prescrição da supracitada reso-
lução, é supervisionado pelos denominados juízes-
orientadores, únicos competentes para homologar os
acordos eventualmente firmados entre as partes. A fun-
ção dos conciliadores-estagiários restringe-se a ouvir,
conciliar os envolvidos e redigir o termo. 

Restando infrutífera a conciliação, o processo
seguirá seu curso regular, razão pela qual não há falar
em ofensa ao devido processo legal. 

Ademais, não obstante a preocupação do
Ministério Público em relação à regularidade procedi-
mental, deve-se reconhecer que não houve qualquer
prejuízo às partes, tendo o Representante do Ministério
Público sido devidamente intimado para a realização dos
atos (f. 14). 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência deste
Sodalício, verbis:

Ação de alimentos. Audiência de conciliação. Acordo homo-
logado por sentença. Resolução 403/2003. Ilegalidade. Au-
sência. Desprovimento (Ap. 1.0079.05.191483-0/001 (1),
Rel. Des. Schalcher Ventura, acórdão de 15.12.2005, publ.
em 27.01.2005). 

Processual civil. Ação revisional de alimentos. Acordo.
Homologação. Argüição de nulidade pelo Ministério
Público. Ausência de prejuízo. Manutenção. Inteligência do
arts. 244 E 249, § 1º, ambos do CPC. - Em obséquio ao
princípio da instrumentalidade das formas que caracteriza o
processo civil moderno, não se deve declarar nulidade
processual, quando inocorre prejuízo à parte a quem
aproveitaria a declaração de nulidade (Processo nº
1.0079.03.088686-9/002, Rel. Des. Dorival Guimarães
Pereira, acórdão de 17.06.2004, publ. em 03.08.2004). 

Agravo de instrumento. Ação de divórcio. Designação de
audiência prévia de conciliação, a ser realizada na Central
de Conciliação da Comarca de Contagem. Inconformismo
do Órgão do Ministério Público. Ato processual praticado
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por juiz de direito legalmente investido no cargo. Projeto de
conciliação instituído pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, no âmbito das Varas de Família das Comarcas
do Estado. Portaria Conjunta nº 004/2000. Resolução nº
407/2003, da egrégia Corte Superior do Tribunal de Justiça.
Obediência aos termos dos instrumentos normativos.
Regular intimação do Ministério Público. Ofensa ao devido
processo legal não demonstrada. Recurso desprovido (Ap. nº
1.0079.03.065556-1/0001(1), Rel. Pinheiro Lago, j. em
02.04.2004, publ. em 29.06.2004). 

Entendo, mesmo, que o Ministério Público, embo-
ra tenha legitimidade para recorrer de sentença, não
pode se sobrepor à vontade das partes, manifestada em
acordo, homologado pela MM. Juíza, especialmente
quando não indica, no recurso, o efetivo prejuízo decor-
rente da transação. 

Com tais expendimentos, rogando vênia, nego
provimento ao recurso, para manter a r. sentença recor-
rida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURO SOARES DE FREITAS e ANTÔNIO
HÉLIO SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

de exames médicos, é vedado à seguradora fundar a
recusa de pagamento das prestações vencidas a partir
do sinistro na alegação de que o prestamista possuía
doença anteriormente à assinatura da proposta.

- Compete à seguradora fazer prova da má-fé do segura-
do, isto é, de que não tenha cumprido intencionalmente as
regras dispostas nos arts. 1.443 e 1.444 do Código Civil
de 1916, regente à espécie, fornecendo elementos que
caracterizem de forma insofismável a existência de dolo na
realização do contrato, visando única e exclusivamente à
prematura quitação do bem consorciado, em razão de seu
óbito, visto que a má-fé não se presume.

- Meras presunções, per si, não são suficientes para
liberá-la do cumprimento da obrigação pactuada.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0066..335511221188-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) CCoonnssóórrcciioo
NNaacciioonnaall VVoollkksswwaaggeenn LLttddaa..,, 22ºº)) IIttaaúú SSeegguurrooss SS..AA.. -
AAppeellaaddooss:: LLíílliiaann PPiinnhhoo DDiiaass ee oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS..
AAFFRRÂÂNNIIOO VVIILLEELLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO À PRIMEIRA APELAÇÃO E NEGAR PROVIMEN-
TO À SEGUNDA.

Belo Horizonte, 7 de maio de 2008. - Afrânio Vilela
- Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AFRÂNIO VILELA - Cuida-se de recursos de
apelações interpostos contra a sentença de f. 174/177,
que julgou procedente o pedido dos apelados, Lílian
Pinho Dias e outros, em face dos apelantes, Consórcio
Nacional Volkswagen Ltda. e Itaú Seguros S.A., para
declarar a ineficácia da cláusula 2.2, item III, do seguro
de vida em grupo, incluindo-os novamente no grupo de
consórcio nº 902150, e condenar os apelantes, solida-
riamente, ao pagamento da importância relativa ao
saldo devedor apurado a partir do óbito da segurada,
continuando os apelados habilitados a concorrer à con-
templação do veículo. Condenando-os, ainda, ao paga-
mento das despesas processuais e honorários advocatí-
cios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação, atualizado pela tabela da CGJMG e
acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) a par-
tir da citação.

Foram rejeitados os embargos de declaração avia-
dos pelo apelante (f. 180/181 e 182-TJ).

Consórcio - Seguro - Acessório - Contratação -
Estipulante - Parte ilegítima - 

Doença preexistente - Exames médicos - 
Não-realização - Arts. 1.443 e 1.444 do Código

Civil de 1916 - Infringência - Má-fé - 
Não-caracterização - Cumprimento contratual -

Recusa - Sinistro - Valor pago 
posteriormente - Restituição devida

Ementa: Apelação. Consórcio. Seguro. Acessório. Con-
tratação. Estipulante. Parte ilegítima. Má-fé. Doença pre-
existente. Exames médicos. Não-realização. Arts. 1.443
e 1.444, ambos do CC/1916. Infringência. Não-com-
provação. Recusa de cumprimento contratual. Valores
pagos após o sinistro. Restituição devida.

- A estipulante é mera mandatária e não detém legitimi-
dade para responder pela obrigação securitária, mor-
mente quando não comprovada conduta excepcional
que autorize sua responsabilização pelo inadimplemento
da indenização.

- Constatado que a contratação do seguro se deu de
forma acessória e que sua aceitação não foi precedida


